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Lei n 3339. de 31 de Março de 2004. 

Dise sobre sanções atmii,i'.iraiivas ás infrações cometidas 

pelosestãilecirnenii.s bancar,,». referente ao tempo de espera 

superior a 	15 minutos para atendirtiento e dá 'urras 

provid.netus' 

Autor: Vereador ('bico tiurnene?. 

O Prefeito Municipal de Ponta PorL Estado de Mato Grosso 

do Sul. nu uso suas atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Municipio. 

Faço saber que a ('ánuara Municipal aprovou e eu sanciono a 

seguiuilu,- Lei: 

.Ari. 10 - Fica o Poder Executivo Municipal, no âmbito de sua 

cinipctés,eia, obrigado a aplicar sanções administi- jiuvas quando dos abusos ou infrações 

cometidas pelos prcstadore, de serviços bancários ao consumidor no que se refere ao tempo 

de espera para o atudunsent&, 

Parágrafo único - Caracteriza-se abuso ou infração dos 

estabelecimentos bancários, para efeitos desug lei, o tempo de espera nas filas de atendimento 

do caixa, superior a: 

IS (quin7u 1 minutos, nos dias normais de atendi file tun 

II- 20 (vinte) !tiiflutu's no dia anterior e Posterior ao,  liiii' ir sefliWhi. 

III- 30 (trinta) nitoulos, nu dia anterior e posterior aos tertados prolongados 

"%rt 2'Compete ao l'Rt )( '( )NPonta l'ora MS). mediante 

ouitiulc e tiscaliz.içâuu de .'ficuuu ou por 	 de qualquer consumidor. apluctu sauiçuc 

,tJui;uuiistr;slis'as aos u,'uhelu-iuu,'tutos haujeurins. u ,rulonne disposto no artigo 1 desta Vei  

f'arauut' uni a-, 	A1usaconstaiaço da uru fr;uç5u ,. 1 u,uiu,, 4er.1 

liii iusk' pelo GA I, 	1 ri upo de A .i1 iaçào e 1.c% aniasneni, 	P1' )(i )N para apliçaçà* de 

inuultiu e iu,utuficaçu, do mtrati, conforme o ( i digo de 1 i- tesa di' 1 'i ujisumidor, Lei ri" 

tl/$"si) h-..-ru'i. -edetuul ii 	181 -47 e largisl.uçâci Estadual di' 1 ,nsuniidor. 

Ari .3 . 0 desrespeito ao disposto nesta Lei. 'uulcmla o 

estabclec menti, barucaru o uni raio! á pena de multa. aplicada de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor, Decreto Federal e Icgislaçãuu 'Esmtual pertinentes â defesa do 

consumidor 

,\rl 4" - Para etitos desta lei eu'nsidera'se 

) 	Clientes: todo consumidor que no âmbito da agência bançaria utilizar-se de caixas e dos 

equipamentos de auto-atendimento. 

li - lilu de Atendimento: aquela que conduz o cliente aos caixas e equiparnentus_dU auto- 

1 .'uiupi de espera -  aquele computado desde a entrada do cliente na fila até o inicio do 

- Para cumprimento do disposto no inciso III deste artigo, as ag'3nctuu. bancárias deverão 

euuirvgar aos clientes senha de atendimento, nas quais será i.-uumnputado, mediante impresslto 

iuiecânics, o trusipo de espera. e o horário de atendimento. 

os estabelecimentos bancários que ainda não faiem uso deste sistema de atendimento 
- 

com selifuas. furarão obrigados a taié-Io, no prazo de 90 (rutu 	
5

)dias. 

o 
Art. 5' 	O consumidor poderá apresentar sua reclamação ao 

orgão de deksa do Consumidor - PROCON. pessoalmente ou por qualquer outro mciii de 

comunicação por escrito, no prato máximo de 5 (cinco dias uteis, contados da dum da 

oeorrincia do taro 

Paragrafo único 	Quando ii fato reclamado não configurar 

iclação juridica de eoinuuiiuu.. ii PRO('ON se diu-a por iruci.liipcteiue e remeterá o caso a 

.i,n,ndade competente 

.\it i" - Reccluid,u á reeluiuuaçIo ii nrgãii competente do 

l'KOCON. designará data pura Audiência de Conciliação, notificando o reclamado e 

reclamante para comparecerem a mesura. 

	

1 	A nuiitieaçâui 

pessoslnueitie ao reclanu,U.u. seu niandatuurio ou preposto: 

	

II 	por carta registrada cuuin asiso de reechinieritru tAlo 

20 Quando o reclamado, seu mandatário ou preposto não puderem ser notificado,  

juessualimienlc ou por via postal , será a intimação feita por edital, 

70 - Recebida a notificação, a autoridade competente lixará 

ri prazo de lO dias. a contar de seu recebimento para apresentar defesa, devendo indicar-

1 

ndicar

1 a autoridade julgadora ii quem e dirigida: 

II - a qualificação do impugnanie, 

III -- as razões de latiu e de direito que tundanrentem a impugnação. 

IV 	as prosas que lhe dão suporte 

Ari. 5" - A decisão administrativa conterá relatório d 	fatos, um 

respectivo enquadramento legal e, se condenatóna, a natureza e gradação da pena 

- Julgado o processo e fixada a multa, será o infrator notificado para efetuar seu 

recolhimento no prazo de 10 dias ou apresentar recurso. 

2 - Lm caso de provimento do recurso, os valores recolhidos serão devolvidos ao recorrente 

rua Ii=à estabelecida pelo Conselho Gestor do Fundo. 

Ao. 9" - Os valores referentes ao pagarnenio de multas previstas 

num § 1' do artigo anterior, reverterão ao Fundo Municipal de Defesa dos Direitos l)ifusos-

EM DI). 

Ari. lO - Aplica-se supletivamente o ('&tigus do Consumidor Lei 

n' 8.078i90, Decreto n' 2.181/97 e demais Legislações Estaduais PertInirtes ao cun5un1fusr. 

Ari. II O Poder txeçuuivo Municipal, regulamentara esta 1 ei 

no prazo de 30 (trinta) duas 

Art. 12 - Esta Leu entrará em vigor nu data de sua publicação. 

resogada.s as dispuusmções em contrário, em especial as leis .115/99 e 3194/2001 

Ponta Porá, ii de truarço d004. 

eeretármo Juiridico 
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Lei n3339, de 31 de Março de 20(14. 

'l)ispõe qohne siuiçõe, administrativas às infrações cumetida.. 

pel'rstlecimenti.s hivavarws. refcrcnte ao tempo de espera 

superior a 	15 minutos pura tttundiii,ctih) e dá outrai 

tirovidneis, 

Autor: Vereador Caco (iimenez 

0 Prekito Municipal de Ponta Porá. Istado de Mato (irOs.o 

do Sul. no uso sua. otrihuiçes que lhe confere a Lei Orgânica do Município. 	/ 
/ 

Faço sahct que a Câmara Municipal apru\oU e /u sanciono a 

seguinte Li 

M. 10 - Fica o Poder Executivo Municipal, no Ambito de sua 

cumpelenela, obrigado a aplicar sanções administrativas quando dos abusos ou infrações 

i conwtkias pelos prestadores de serviços bancários ao 'consumidor no que se refere au tempo 

de espera para o atendimento, 

'Parágrala único - Caracteri7a-se abuso ou intruçAo dos 

estabelecimentos bancários, para efeitta desta lei, o tempo de espera nas fias de atendimento  

do culx. superior a: 

IS (quin?u) mimituiui, nos dias normaih de atiidiitwnto 

II. 	20 (s'lntcj tninulrus, no dia anterior e posterior ao finais ik semana: 

III- 	30 (trinta) minutos, no dia anterior e posterior usos triudos prolongados. 

2' - ('olnpetc ao l)(OCON!Ponw I'urà (MS). mediante 

eouiitule e Ilscali,.uçio de iflio ou por lirovociáçàv de qualquer consunsidur, aplicai sanções 
	11 

adiuuuuuistrunlva aos cstahclei'uiu,-uit,s haneário,. viinfornte disposto no artigo 1 desta lei. 
	

1 

l'aruigu.í.. uuui.c 	Após a constatação da uuulraçisu. o tatuO 'terá 

ltiru..h. ,clo (i,\l_ . ( ii upo de /y :uliçiln e I.es'anuuuuteutli tio I'Ru )(.'ON. para uplieçà.' de 

umdlu e uu.stifieaçà' ti intruir cunfrotie o iudii de 1 1r fCa do COnsumidor, Lei 0" 

)i .ut1'tH), 1 )ertt 1 edeu alt 2. 18 1 ti  i- Legisluçâci Faisdual ti ( ' ritwntidor. 

Art. 3` • O desrespeito ao disposto nesta Leu, sujeita o 

estibeIeciment.p tiancairiu iniratu, à pena de multa, aplicada de uuiedø com o tódigo de 

Defesa do Consumidor. Decreto Federal e lcgisluçllo lsuual pertinentes à *defesa do 

consumidor 

M. 4' - Para ctitos desta Lei eons,dera.se 

1 	Clientes: todo consumidor que no ámbiti, da agência bancaria utilizar-se de caixa., e dos 

equipamentos de auto-atendimento. 

11 	Vila de AI dii 	aquela que conduz o cliente ais caixas e euutpamcntos dê auto. 


